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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000047-72.2011.815.0461 –  Comarca
de Solânea/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE:  José Paulo de Lima Santos
ADVOGADO: Elisete da Cunha Pereira (OAB/PB nº 6.316)
APELADA: A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. DELITOS DE TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE  E  DIREÇÃO  DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR  SEM  PERMISSÃO  OU
HABILITAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA.
RECURSO. PRAZO. FLUÊNCIA APÓS A ÚLTIMA
INTIMAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DO LAPSO
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO PELA
INTEMPESTIVIDADE.

-  Impõe-se não conhecer do apelo, quando o
oferecimento deste é feito após o transcurso do
prazo legal, que flui a partir da última intimação,
em observância ao disposto no art. 798, §5º, “a”
do CPP, bem como a Súmula 710 do Supremo
Tribunal Federal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em não conhecer do apelo.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Solânea/PB, José Paulo de Lima
Santos foi denunciado como incurso nas sanções dos arts. 306 e 309 da Lei
n° 9.503/1997 c/c art. 69 do Código Penal.

Narra a peça acusatória que, “no dia 11 de dezembro do
ano de 2010, por volta das 17:30h, o denunciado acima qualificado, no
trecho que liga Solânea/Bananeiras, conduziu em via pública, o veículo
tipo  Corsa,  placas  KIA-9996/PB,  cor  verde,  sob  a  influência  de  álcool,
expondo a dano potencial a incolumidade de outrem.” (sic, fls. 02/03)

Infere-se  ainda  que  o  acusado  encontrava-se  com  o
veículo atravessado no asfalto, apresentando sinais de embriaguez e não
portava a Carteira Nacional de Habilitação.
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Denúncia recebida em 23.01.2013 (fl. 41).

Concluída a instrução criminal e oferecidas as alegações
finais pelo Ministério Público (fls. 77/78) e pela Defesa (fls. 79/80).

O  MM Juiz singular julgou procedente a denúncia,
condenando o acusado, nos termos dos arts. 306 e art. 309 da Lei n°
9.503/1997, em concurso material de delitos, à pena somada e definitiva
de 2 (dois) anos e 3 (três) meses de detenção, em regime aberto, e 30
(trinta) dias-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do
fato.

Deixou de conceder ao réu o benefício da conversão da
pena privativa de liberdade em restritiva de direitos por falta de
preenchimento dos requisitos subjetivos, vez que se  encontrava fora do
distrito da culpa. Também não fora contemplado com o sursis da pena, em
razão do quantum da reprimenda ser superior a 2 (dois) anos.

Irresignada, apelou a defesa, alegando, em suas razões
recursais (fls. 96/99), que a sentença improcede in totum, por não haver
provas nos autos para caracterizar os delitos a ele imputados,  requerendo,
assim, a absolvição. 

Contrarrazões ministeriais (fls. 101/102), pelo
desprovimento do recurso para manter a sentença vergastada.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em
Parecer, opinou pelo não provimento do apelo (fls. 108/110-v).

É o relatório.

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade

Primeiramente, passo a analisar os requisitos de
admissibilidade recursal.

Compulsando os autos, vê-se que o apelante apresentou
defesa prévia através de Defensoria Pública (fls. 46/47). Para a audiência, foi
intimada a Defensora Pública que atua naquele Juízo, que inclusive foi quem
apresentou as alegações finais (fls. 79/80).

Assim, a defesa da apelante foi patrocinada pela Defensoria
Pública, inclusive com a devida intimação da sentença condenatória em
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12/12/2014, conforme certidão de fls. 89.

Da sentença condenatória, o  acusado foi intimado,  em
cartório, em 30/03/2015 (fls. 95). 

Como a defesa da acusada,  foi feita por membros da
Defensoria Pública, há de ser considerado em dobro o prazo para eventual
recurso. Assim sendo, o lapso temporal para interposição recursal que é de 5
(cinco) dias, passa a ser de 10 (dez) dias. 

Contudo, mesmo com tal prerrogativa, a defesa do apelante
deixou escoar o período para ajuizamento do recurso, vez que não atravessou
petição nos autos manifestando o desejo de recorrer. O que se observa no
caderno processual são apenas as razões apelatórias, que foram recebidas no
dia 15/04/2015.

Sabe-se, à luz do art. 798, § 5°, “a”, do Código de Processo
Penal, que os prazos correrão da intimação. Sendo esta a última ciência da
sentença, é o termo inicial para o prazo de interposição do recurso. Ademais, é
imperioso registrar que o STF, na Súmula n° 710, ratificou essa tese, segundo
a qual no processo penal, contam-se os prazos da data da intimação, e não da
juntada aos autos do mandado ou da carta precatória ou de ordem.

Como dito, das intimações efetuadas, a última ciência foi a
do acusado, que se deu em 30/03/2015, uma segunda-feira; logo, o termo
final para interposição do recurso apelatório seria 09/04/2015, uma quinta-
feira. 

Mas, a defesa não interpôs recurso apelatório neste prazo;
apresentando apenas as razões apelatórias no dia 15/04/2015; logo, patente é
a intempestividade da apelação criminal.

Nesse contexto, destaco que, em que pese o Princípio da
Ampla Defesa ser um direito reconhecido constitucionalmente ao réu, a Magna
Carta  também  privilegia  o  Princípio  da  Segurança  Jurídica,  de  modo  que
ultrapassado o prazo legal para interposição recursal, a sentença transita em
julgado, transformando-se, portanto, em coisa julgada, que só pode ser revista
pelo Poder Judiciário quando se tratar de ação revisional.

Ademais, como fora salientado, a defesa do réu  patrocinada
por defensor público opera-se com prazo recursal em dobro, de modo que se
não houve manifestação do desejo de recorrer, ocorreu a preclusão temporal
quanto à matéria decidida na sentença condenatória, até porque a observância
do  lapso  temporal  para  interposição  do  recurso  é  um  desdobramento  do
Princípio do devido processo legal.
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Nesse  sentido,  cito  precedente  do  Supremo  Tribunal
Federal:

Trata-se de recurso de agravo contra decisão que
negou  seguimento  a  recurso  extraordinário
criminal interposto de acórdão, cuja ementa segue
transcrita:  “PROCESSO  PENAL  –  APELAÇÃO  –
SENTENÇA CONDENATÓRIA – PRAZO – ART. 593
DO CPP – TERMO INICIAL – ART. 798, § 5º, a, DO
CPP C/C SÚMULA 710 DO STF – ART. 241, II, DO
CPC – INAPLICABILIDADE – INTEMPESTIVIDADE
DO RECURSO – NÃO CONHECIMENTO. I – O prazo
para interposição do recurso de apelação é de 5
(cinco)  dias,  contados  a  partir  da  última
intimação, do defensor ou do acusado (art. 593 do
CPP).  II  [...]  IV  –  A  observância  do  prazo
recursal  constitui  desdobramento  da
garantia  fundamental  do  devido  processo
legal,  razão  por  que  a  interposição
intempestiva do recurso não possui o condão
de  afastar  a  preclusão  temporal  quanto  à
matéria decidida na sentença condenatória.
V  –  Apelação  não  conhecida”  (pág.  61  do
documento eletrônico 7 – grifo  no original).  No
RE, interposto com base no art.  102, III, a, da
Constituição  Federal,  alegou-se,  em  suma,
violação ao art. 5º, LV, da mesma Carta. O agravo
não  merece  acolhida.  Isso  porque  o  acórdão
recorrido decidiu a questão posta nos autos com
fundamento  na  interpretação  da  legislação
infraconstitucional aplicável à espécie (Código de
Processo  Penal).  Dessa  forma,  o  exame  da
alegada ofensa ao texto constitucional envolve a
reanálise  da  interpretação  dada  àquele  diploma
legal pelo Tribunal a quo. A afronta à Constituição,
se ocorrente, seria indireta. Incabível, portanto, o
recurso extraordinário. Ademais, para se chegar à
conclusão  contrária  à  adotada  pelo  acórdão
recorrido seria necessário o reexame do conjunto
fático-probatório constante dos autos, o que atrai
a incidência da Súmula 279 do STF. Isso posto,
nego seguimento ao recurso. Publique-se. Brasília,
25  de  março  de  2014.  Ministro  RICARDO
LEWANDOWSKI  -  Relator  -  (ARE  801838,
Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,
julgado em 25/03/2014, publicado em PROCESSO
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ELETRÔNICO  DJe-060  DIVULG  26/03/2014
PUBLIC 27/03/2014) - Negritei

Ressalto ainda que não se trata de apresentação das razões
recursais fora do prazo legal, que seria uma mera irregularidade, e sim de
interposição  do  recurso  apelatório  além do  prazo,  o  que  leva  ao  seu  não
conhecimento.

No mesmo direcionamento, o Superior Tribunal de Justiça:
 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PENAL.  TRIBUNAL  DO
JÚRI.CONDENAÇÃO  POR  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELO
DEFENSOR PÚBLICO FORA DO PRAZO DO ART.
593  DO  CPP,  NO  CASO,  CONSIDERADO  EM
DOBRO. INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA PELO
TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS
ARTS.  535  DO  CPC  E  601  DO  CPP.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   É intempestiva a Apelação interposta quando
esgotado o prazo disciplinado no art. 593 do CPP
(no caso de Defensor Público, contado em dobro),
que, em se tratando de processo da competência
do Tribunal do Júri, tem como dies a quo a leitura
da sentença na própria sessão de julgamento.
2.   Não cuida a hipótese de apresentação
das razões recursais fora do prazo (art. 600
do  CPP),  o  que  poderia  relevar  o  não
conhecimento  do  recurso,  consoante
jurisprudência citada pelo Agravante, mas de
apresentação  do  próprio  recurso  além  do
prazo do art. 593 do CPP.
3.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag
1139439/ES,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES
MAIA  FILHO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
05/11/2009, DJe 07/12/2009) - Destaquei

 
Convém esclarecer que, interposto o recurso, cabe ao juízo

de base verificar a possibilidade de seu processamento, ao realizar uma
análise acerca de sua admissibilidade, aferindo, assim, se estão presentes os
pressupostos objetivos (cabimento, previsão legal, adequabilidade,
regularidade procedimental e tempestividade) e subjetivos (legitimidade e
interesse para recorrer, este intimamente ligado à sucumbência).

Todavia, o recebimento da súplica pela instância a quo não
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subtrai do juízo ad quem o reexame de tais pressupostos recursais. Nesse
sentir, isso pode ser feito nos dois graus, ressalvada a hipótese de recurso para
o mesmo órgão julgador.

Diante de tal explanação, denota-se, no caso sub judice,
que o recurso não foi interposto dentro do lapso legalmente estabelecido de
10 (dez) dias, fato que impede o seu conhecimento.

Ex positis, NÃO CONHEÇO do recurso, por intempestivo.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência da Câmara Criminal,
dele participando, além de mim, Relator,  o Desembargador Márcio Murilo da
Cunha Ramos. 

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de setembro do ano de 2015.

João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -
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